
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2574918 - SP 
(2024/0054375-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : U C C DE T M 
ADVOGADOS : RAPHAEL BARROS ANDRADE LIMA - SP306529

LUIZA FAGAN BUSSOLETTI - SP443010
ANDRÉA MARIA GUILHERME FABRINI - SP259781

AGRAVADO : L V F (MENOR)
AGRAVADO : R V DA S F 
ADVOGADOS : CAROLINE SALERNO - SP384367

RAISSA MOREIRA SOARES - SP365112

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ROL
DA  AGÊNCIA  NACIONAL  DE  SAÚDE  SUPLEMENTAR  (ANS).  TAXATIVIDADE
MITIGADA.  TERAPIAS  MULTIDISCIPLINARES  PARA  TEA.  MÉTODO  ABA
CONTEMPLADO E SEM LIMITE DE SESSÕES. SÚMULA 83/STJ. DISTINÇÃO ENTRE
ENTENDIMENTO  JURISPRUDENCIAL  E  NORMAS  DA  ANS.  AUSÊNCIA  DE
RETROATIVIDADE REGULATÓRIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O rol da ANS é, em regra, taxativo, com mitigação excepcional mediante critérios
técnicos e prova da necessidade,  reconhecida cobertura obrigatória para tratamento
multidisciplinar de TEA, incluindo método ABA, sem limitação de sessões. Precedentes.
2. O acórdão recorrido harmoniza-se com a orientação do Superior Tribunal de Justiça
sobre o tratamento multidisciplinar de autismo, incluindo o método ABA (Súmula
83/STJ).
3. Precedentes judiciais alcançam fatos pretéritos, salvo modulação, enquanto normas
regulatórias projetam efeitos futuros, inexistindo retroatividade de norma na aplicação
do entendimento consolidado sobre cobertura de terapias para TEA.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 20/10/2026 a 27/10/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

                    Brasília, 27 de outubro de 2026.

Ministra Maria Isabel Gallotti
Ministra
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2. O acórdão recorrido harmoniza-se com a orientação do Superior Tribunal de Justiça
sobre o tratamento multidisciplinar de autismo, incluindo o método ABA (Súmula
83/STJ).
3. Precedentes judiciais alcançam fatos pretéritos, salvo modulação, enquanto normas
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4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por U C C DE T M em face da decisão

singular da minha lavra em que neguei provimento ao recurso especial, pelos seguintes

fundamentos: a) obrigatoriedade de cobertura de terapias multidisciplinares, incluindo

método ABA (Súmula 83/STJ); e b) distinção entre precedentes e normas regulatórias

(fls. 1.830-1.834).
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Nas razões do presente agravo interno, a parte agravante alega, em síntese,

que a validade da negativa deve ser examinada conforme o regime normativo vigente

no  momento  dos  fatos,  sem aplicação  prática  de  parâmetros  consolidados  apenas

depois  por  legislação  e  atos  da  Agência  Nacional  de  Saúde  Suplementar  (ANS).

Sustenta  que  a  decisão  adotou  fundamentos  incompatíveis  com o  quadro  anterior,

gerando  imprevisibilidade  e  insegurança  jurídica.  Afirma,  ainda,  que  os  EREsp

1.886.929/SP e  1.889.704/SP  fixaram  critérios  objetivos  para  mitigar  o  rol,  não

observados no caso (fls. 1.838-1.841).

Na  sua  impugnação  ao  agravo  interno,  a  parte  agravada  alega  que  a

jurisprudência do STJ sempre reconheceu a cobertura das terapias multidisciplinares

para  TEA,  inclusive  o  método  ABA,  sem  limitação  de  sessões.  Afirma  inexistir

retroatividade  regulatória  e  aponta  precedentes  que  distinguem  a  aplicação

do  entendimento  jurisprudencial  das  normas  da  ANS.  Requer  nova  majoração  de

honorários, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil (fls. 1.845-1.848).

É o relatório.

VOTO

Originalmente, o recorrido, menor com diagnóstico de TEA, ajuizou ação de

obrigação  de  fazer  para  obter  cobertura  de  terapias  multidisciplinares  conforme

prescrição médica, incluindo fonoterapia com enfoque em linguagem, psicoterapia pelo

método ABA e terapia ocupacional  com integração sensorial.  Alegou abusividade da

negativa fundada na ausência de previsão no rol da ANS e requereu tutela de urgência

e procedência do pedido (fls. 1-7 e 21-22). 

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou procedente o pedido. Condenou

a operadora a custear o tratamento nas modalidades prescritas, sem limite de sessões.

Confirmou a tutela antecipada e fixou honorários em 10% (dez por cento) do valor da

causa (fl. 589). 

O  Tribunal  de  origem  negou  provimento  à  apelação,  com  base  na  Lei

9.656/1998, no Código de Defesa do Consumidor (CDC) e no Estatuto da Criança e do

Adolescente (ECA).  Consignou a superveniência normativa da ANS sobre o tema e

manteve a obrigação de cobertura integral das terapias indicadas (fls. 1.115-1.118).

Feito esse breve retrospecto da demanda, passo à análise das alegações

apresentadas no agravo interno.

Quanto à alegada taxatividade do rol  da ANS e à aplicação temporal  das

normas, destaca-se que, embora a ação tenha sido ajuizada em  9/2/2022 (antes da

entrada  em  vigor  da  Lei  14.454,  de  21/9/2022),  não  obstante  a  uniformização  da

orientação por  esta Corte de que o rol  da ANS é,  em regra,  taxativo,  podendo ser

mitigado quando atendidos determinados critérios, o STJ consolidou o entendimento no

sentido  de  que  é  devida  a  cobertura  para  tratamento  multidisciplinar  de  autismo,

incluindo o tratamento pelo método ABA.  A propósito:
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DIREITO  CIVIL  E  DO  CONSUMIDOR.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  TRANSTORNO  DO  ESPECTRO  AUTISTA.
TRATAMENTO  MULTIDISCIPLINAR  PELO  MÉTODO  ABA  E  TERAPIAS
CORRELATAS. ROL DA ANS. PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO. 
I. Caso em exame 
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao
recurso especial. 
II. Questão em discussão 
2. A questão em discussão consiste em saber se a operadora de plano de saúde
pode  limitar  o  número  de  sessões  e  excluir  terapias  como  musicoterapia  e
psicomotricidade no tratamento  multidisciplinar  pelo  método ABA de beneficiário
com transtorno do espectro autista, à luz do rol de procedimentos e eventos em
saúde da ANS e da jurisprudência do STJ sobre TEA e método ABA. 
3.  Outra  questão em discussão consiste  em saber  se  é  possível  o  exame,  em
recurso  especial,  da  tese  relativa  ao  reembolso  das  despesas  com  tratamento
realizado  fora  da  rede  credenciada,  diante  da  ausência  de  prequestionamento
específico  nas  instâncias  ordinárias  e  da  não  indicação,  pela  agravante,  dos
dispositivos legais tidos por violados. 
III. Razões de decidir 
4. A jurisprudência do STJ, especialmente em embargos de divergência em recurso
especial, consolidou que o rol de procedimentos e eventos em saúde da ANS é, em
regra, taxativo, mas admite, em hipóteses excepcionais e restritas, a superação de
suas limitações, mediante demonstração, com base em critério técnico e prova nos
autos,  da  efetiva  necessidade  do  tratamento  e  da  inexistência  de  substituto
terapêutico eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao rol. 
5. No mesmo precedente paradigmático, a Segunda Seção assentou que, para
o  tratamento  de  transtorno do  espectro  autista,  não  há  mais  limitação de
sessões  no  rol  da  ANS  para  psicólogos,  terapeutas  ocupacionais  e
fonoaudiólogos, reconhecendo-se a cobertura obrigatória das psicoterapias
realizadas pelo método ABA, dentro das sessões de psicoterapia e demais
terapias contempladas. 
6. A Corte de origem, com fundamento em literatura médica e em critérios técnicos,
reconheceu a necessidade de tratamento especializado e multidisciplinar para TEA,
destacando que métodos como ABA, TEACCH, PECS, musicoterapia, arteterapia e
equoterapia não configuram terapias alternativas, mas abordagens específicas que
promovem melhor desenvolvimento e qualidade de vida ao paciente, não sendo
suficiente  o  mero  fornecimento  de  profissionais  sem  formação  e  experiência
específicas em autismo. 
7. A Quarta Turma do STJ, em precedentes recentes, afirmou expressamente ser
devida a cobertura de tratamento de psicoterapia, sem limite de sessões, para TEA,
admitindo que as psicoterapias pelo método ABA estão contempladas no rol  da
ANS, além de reconhecer a adequação do método ABA em relatório da Conitec, o
que  reforça  que  a  determinação  de  cobertura  pelo  acórdão  recorrido  está  em
harmonia com a jurisprudência desta Corte, incidindo a Súmula 83/STJ. (...) 
9. A discussão sobre a adequação e necessidade das terapias deferidas (método
ABA, musicoterapia e demais abordagens) foi decidida pelo Tribunal de origem com
base em prova técnica e em análise do quadro clínico do beneficiário, de modo que
a  pretensão  de  revisar  tais  conclusões  demandaria  reexame  de  provas  e  de
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cláusulas contratuais, providência vedada em recurso especial pelas Súmulas 7 e
5/STJ. (...) 
IV. Dispositivo 
14.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  interno  desprovido,  mantida  a  decisão
monocrática que negara provimento ao recurso especial e preservado o acórdão
que determinou a cobertura do tratamento multidisciplinar para TEA, pelo método
ABA e terapias correlatas, sem limitação de sessões, observados os parâmetros
fixados pelo Tribunal de origem. 
(AgInt  no  REsp  n.  2.048.051/SP,  relator  Ministro  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  Quarta  Turma,  julgado  em  22/4/2026,
DJEN de 28/4/2026) (grifo nosso).

PROCESSUAL  CIVIL.  CONTRATOS.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  ROL  DA  ANS.  TAXATIVIDADE.
FLEXIBILIZAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  DECISÃO  DE  ACORDO  COM  A
JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  AUTISMO.  TRATAMENTO  MULTIDISCIPLINAR.
NEGATIVA DE COBERTURA. ILEGALIDADE. SERVIÇO INEXISTENTE NA REDE
CONVENIADA.  REEMBOLSO  INTEGRAL  DE  DESPESAS  MÉDICO-
HOSPITALARES.  POSSIBILIDADE.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Cumpre observar os seguintes parâmetros objetivos para admitir, em hipóteses
excepcionais e restritas, o afastamento das limitações contidas na lista da ANS: "1 -
o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar é, em regra, taxativo; 2 -
a operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar com tratamento
não  constante  do  Rol  da  ANS  se  existe,  para  a  cura  do  paciente,  outro
procedimento  eficaz,  efetivo  e  seguro  já  incorporado  à  lista;  3  -  é  possível  a
contratação de cobertura ampliada ou a negociação de aditivo contratual para a
cobertura  de  procedimento  extrarrol;  4  -  não  havendo  substituto  terapêutico  ou
estando  esgotados  os  procedimentos  do  Rol  da  ANS,  pode  haver,  a  título  de
excepcionalidade, a cobertura do tratamento indicado pelo médico ou odontólogo-
assistente,  desde que (i)  não tenha sido  indeferida  expressamente  pela  ANS a
incorporação do procedimento ao Rol da Saúde Suplementar; (ii) haja comprovação
da  eficácia  do  tratamento  à  luz  da  medicina  baseada  em evidências;  (iii)  haja
recomendações de órgãos técnicos de renome nacionais (como Conitec e NatJus)
e estrangeiros; e (iv) seja realizado, quando possível, o diálogo interinstitucional do
magistrado com entes  ou pessoas com expertise  na área da saúde,  incluída a
Comissão  de  Atualização  do  Rol  de  Procedimentos  e  Eventos  em  Saúde
Suplementar,  sem deslocamento da competência  do julgamento do feito  para a
Justiça  Federal,  ante  a  ilegitimidade  passiva  ad  causam  da  ANS"  (EREsp  n.
1.889.704/SP,  Relator  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  SEGUNDA  SEÇÃO,
julgado em 8/6/2022, DJe de 3/8/2022).
2. Quanto ao tratamento multidisciplinar para autismo, reconheceu a Segunda
Seção, no citado precedente, que é devida a cobertura, sem limite de sessões,
admitindo-se que está previsto no rol da ANS, nos seguintes termos: "a) para
o tratamento de autismo, não há mais limitação de sessões no Rol;  b)  as
psicoterapias pelo método ABA estão contempladas no Rol,  na sessão de
psicoterapia;  c)  em  relatório  de  recomendação  da  Comissão  Nacional  de
Incorporação  de  Tecnologias  no  Sistema  Único  de  Saúde  -  Conitec,  de
novembro  de  2021,  elucida-se  que  é  adequada  a  utilização  do  método da
Análise do Comportamento Aplicada - ABA."
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3. O entendimento do Tribunal de origem, ao determinar a cobertura, pelo plano de
saúde,  de  tratamento  multidisciplinar  para  autismo  sem  limitação  de  sessões,
concorda com a recente jurisprudência do STJ.
4. Analisando controvérsia quanto à obrigação de reembolso por cirurgia realizada
em hospital não credenciado, por opção do beneficiário - sendo prestado o serviço
pela rede credenciada -, a Segunda Seção também firmou o entendimento de que
"o reembolso das despesas médico-hospitalares efetuadas pelo beneficiário com
tratamento/atendimento  de  saúde  fora  da  rede  credenciada  pode  ser  admitido
somente em hipóteses excepcionais, tais como a inexistência ou insuficiência de
estabelecimento ou profissional credenciado no local e urgência ou emergência do
procedimento"  (EAREsp  1.459.849/ES,  Relator  Ministro  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE, julgado em 14/10/2020, DJe de 17/12/2020).
5. No caso, existe a peculiaridade, destacada no acórdão recorrido, de o tratamento
pleiteado não ser ofertado pelo plano de saúde em sua rede credenciada, "razão
pela qual não há como se falar em aplicação da tabela da operadora do plano de
saúde  para  atendimentos  semelhantes,  devendo  o  reembolso  ser  realizado  de
forma integral" (AgInt no AgInt nos EDcl no AREsp 1.704.048/SP, Relator Ministro
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 24/8/2021, DJe 1º/9/2021).
6.  Nesse sentido:  AgInt  no REsp n.  1.956.468/SP, de minha relatoria,  QUARTA
TURMA, julgado em 2/5/2022, DJe de 6/5/2022.
7.  O  recurso  especial  não  comporta  exame  de  questões  que  impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
8. Seria necessário o reexame dos fatos e das provas para alterar o entendimento
do  Tribunal  de  origem  sobre  a  obrigação  da  empresa  de  saúde  de  custear  a
terapêutica postulada, indisponível na rede credenciada.
9. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n.  2.083.773/MS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 22/2/2023) (grifo nosso).

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL
CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO
DE  TRATAMENTO  MULTIDISCIPLINAR.  CRIANÇA  DIAGNOSTICADA  COM
TRANSTORNO  DO  ESPECTRO  AUTISTA  (TEA).  LIMITAÇÃO  DE  SESSÕES
TERAPÊUTICAS. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO ESTADUAL EM SINTONIA COM
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 
1.  "Quanto  ao  tratamento  multidisciplinar  para  autismo,  reconheceu  a  Segunda
Seção, (...),  que é devida a cobertura, sem limite de sessões, admitindo-se que
está  previsto  no  rol  da  ANS,  nos  seguintes  termos:  'a)  para  o  tratamento  de
autismo, não há mais limitação de sessões no Rol; b) as psicoterapias pelo método
ABA estão contempladas no Rol,  na sessão de psicoterapia;  c)  em relatório de
recomendação da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema
Único de Saúde - Conitec, de novembro de 2021, elucida-se que é adequada a
utilização do método da Análise do Comportamento Aplicada - ABA" (AgInt no R
Esp 1.941.857/SP, Relator Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma,
julgado em 29/8/2022, D Je de 31/8/2022). 
2. Estando o acórdão recorrido em sintonia com a jurisprudência do STJ, o apelo
nobre encontra óbice na Súmula  83/STJ, aplicável ao recurso especial tanto pela
alínea a como pela alínea c do permissivo constitucional. 
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n.  2.380.696/RN,
relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  julgado  em  18/12/2023, DJe  de
20/12/2023).
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Com efeito, ao julgar os EREsp 1.889.704/SP, a Segunda Seção do STJ, ao

mesmo  tempo  em  que  fixou  a  regra  da  taxatividade  mitigada  do  rol  da  ANS,

excepcionou  expressamente  a  situação  das  terapias  multidisciplinares  para  o

tratamento do autismo, assentando que o método ABA já estava compreendido nas

coberturas obrigatórias (sessões de psicoterapia), sem limitação de sessões.

Ademais,  cumpre  transcrever  as  razões  da  decisão  agravada  (fls.

1.830-1.834):

(...) mesmo antes da edição da Lei  14.454/2022, a ANS já reconhecia a Terapia
ABA  como  contemplada  nas  sessões  de  psicoterapia  do  Rol  da  Saúde
Suplementar, havendo considerações da CONITEC a respeito da viabilidade não só
desse  método  no  tratamento  de  determinados  graus  de  TEA,  mas  também de
outros métodos a serem discutidos com o profissional da saúde. 
Desta feita, não prospera a alegação de que ao tempo do ajuizamento da ação não
estava  vigente  a  Resolução  Normativa  ANS  593/2022.  O  direito  do  recorrido,
anterior à alteração introduzida pela Lei 14.454/2022, subsiste sem que se fale em
aplicação retroativa das resoluções da ANS, mas tão somente em aplicação do
entendimento jurisprudencial desta Corte Superior. 
Ressalto que este Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que
os precedentes judiciais, salvo modulação de efeitos, alcançam fatos pretéritos, ao
contrário  dos enunciados normativos  legislativos  ou regulatórios,  que,  ao revés,
projetam  seus  efeitos  para  o  futuro,  salvo  disposição  em  sentido  contrário.  A
propósito, confira-se precedente em caso semelhante:

AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  CIVIL  E  DO
CONSUMIDOR.  PLANO  DE  SAÚDE.  COBERTURA  DE  TERAPIA
MULTIDISCIPLINAR  ABA.  PACIENTE  DIAGNOSTICADO  COM
TRANSTORNO  DO  ESPECTRO  AUTISTA  -  TEA.  JURISPRUDÊNCIA
PACÍFICA  DESTA  CORTE  SUPERIOR  ACERCA  DA  ABUSIVIDADE  DA
LIMITAÇÃO DO NÚMERO DE SESSÕES DE TERAPIA MULTIDISCIPLINAR.
APLICAÇÃO  RETROATIVA  DA  RN  ANS  469/2021  E  593/2022.  NÃO
OCORRÊNCIA.  PRECEDENTE  DA  TAXATIVIDADE  DO  ROL.
INAPLICABILIDADE  AOS  CASOS  DE  TERAPIA  MULTIDISCIPLINAR.  1.
Controvérsia de fundo pertinente à cobertura de terapia multidisciplinar sem
limite de número de sessões a paciente diagnosticado com Transtorno do
Espectro Autista - TEA. 
2. Jurisprudência pacífica no âmbito desta TURMA no sentido da abusividade
da  limitação  do  número  de  sessões  de  terapia  multidisciplinar  a  paciente
diagnosticado com Transtorno do Espectro Autista - TEA. 
3. Superveniência de normas regulatórias excluindo a limitação do número de
sessões fisioterapia, terapia ocupacional e psicoterapia (RN ANS 469/2021 e
593/2022). 
4. Inaplicabilidade da tese da taxatividade do Rol da ANS, pois respectivo
precedente  excepcionou  da  taxatividade  as  limitações  à  cobertura  de
"tratamento multidisciplinar pelo método ABA". 
5. Distinção entre aplicação de entendimento jurisprudencial e aplicação de
normas  regulatórias,  uma  vez  que  aquele,  salvo  modulação  de  efeitos,
alcança fatos pretéritos, ao passo que estas, ao revés, projetam seus efeitos
para o futuro, salvo disposição em sentido contrário. 
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6.  Caso  concreto  em  que  a  decisão  agravada  se  fundamenta,
essencialmente, no entendimento jurisprudencial desta TURMA, não havendo
falar,  portanto,  em aplicação retroativa da RN ANS 593/2022. 7.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. 
(AgInt no REsp n. 1.975.778/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino,
Terceira Turma, julgado em 3/4/2023, D Je de 27/4/2023). (...)

Nesses termos, a aplicação do entendimento desta Corte aos fatos ocorridos

antes das alterações legislativas e regulatórias (Lei  14.454/2022 e RN ANS 593/2022)

não configura aplicação retroativa de norma, mas simples incidência da jurisprudência

consolidada, cujos efeitos, salvo modulação expressa, alcançam as situações jurídicas

pendentes.

Assim, não havendo argumentos aptos a infirmar os fundamentos da decisão

agravada, esta deve ser integralmente mantida. 

Quanto  à  majoração  de  honorários  requerida  pela  parte  ora  agravada,

cumpre ressaltar que, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil (CPC),

só tem cabimento quando inaugurada uma nova instância, não sendo essa a hipótese

em apreço. 

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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ADVOGADOS : CAROLINE SALERNO - SP384367
RAISSA MOREIRA SOARES - SP365112

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/10/2026
a 27/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador
Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul  Araújo  votaram com a  Sra.  Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

Brasília, 27 de outubro de 2026
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